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Abstract  

The objective of the study was to identify nurses' 
perceptions regarding risk classification in identifying 
stroke symptoms. When presenting stroke symptoms in 
an Emergency Care Unit, the patient is initially seen by 
a nurse, who is responsible for identifying the signs and 
symptoms and referring the patient for immediate care. 
Descriptive field research was carried out with a 
qualitative approach, interviewing 12 Nurses graduated 
in Nursing, working in Emergency Care Units, in Joinville. 
Data collection occurred through the application of a 
questionnaire in person with open questions about the 
topic and the nursing professional. Data were collected 
from august to october 2023 in person with each 
participating nurse. An instrument created by the 
researchers was used with open questions about the 
topic and data processing follows Minayo's prerogative, 
in thematic analysis. In view of this, the research 
respected the ethical precepts of CNS resolution 
510/2016. Twelve nurses participated in the research, 
aged between 25 and 55 years, and with experience in 
the area of urgency and emergency ranging from five to 
fifteen years. It was possible to observe, based on the 
results obtained through the research, that some nurses 
feel insecure in caring for patients who are presenting 
stroke symptoms, especially in cases where there are 
already other associated comorbidities or when the 
symptoms are presented in elderly patients. It is 
concluded that nurses working in risk classification 
value optimized and effective care when identifying 
patients with stroke symptoms in the risk classification. 

 

 

Keywords: Nursing Professionals; Emergency Nursing; 

Risk rating; Manchester Protocol; Stroke. 

Resumo  

O objetivo do estudo foi identificar as percepções dos 

enfermeiros em relação à classificação de risco na identificação 

dos sintomas de AVC. Ao apresentar os sintomas do AVC em 

uma Unidade de Pronto Atendimento, o paciente é atendido 

inicialmente por um enfermeiro, que tem a responsabilidade de 

identificar os sinais e sintomas e encaminhar o paciente para 

atendimento imediato. Foi realizada uma pesquisa de campo 

descritiva com abordagem qualitativa, entrevistando 12 

Enfermeiros graduados em Enfermagem, atuantes nas 

Unidades de Pronto Atendimento, em Joinville. A coleta de 

dados ocorreu mediante a aplicação de um questionário 

presencialmente com perguntas abertas sobre o tema e sobre 

o profissional enfermeiro. Os dados foram coletados no 

período de agosto a outubro de 2023 presencialmente com 

cada enfermeiro participante. Foi utilizado um instrumento 

criado pelas pesquisadoras com perguntas abertas sobre o 

tema e o processamento dos dados segue a prerrogativa de 

Minayo, na análise temática. Em vista disso, a pesquisa 

respeitou os preceitos éticos da resolução 510/2016 do CNS. 

Participaram da pesquisa doze enfermeiros, com idades entre 

25 e 55 anos, e com um tempo de experiência na área de 

urgência e emergência variando de cinco a quinze anos. Foi 

possível observar, com base nos resultados obtidos através da 

pesquisa, que alguns enfermeiros se sentem inseguros em 

atender pacientes que estejam apresentando sintomas de AVC, 

principalmente nos casos em que já existem outras 

comorbidades associadas ou quando os sintomas são 

apresentados em pacientes idosos. Conclui-se que enfermeiros 

atuantes na classificação de risco prezam por um atendimento 

otimizado e eficaz quando identificam pacientes com sintomas 

de AVC na classificação de risco. 

Palavras-chave: Profissionais de Enfermagem; Enfermagem 

em Emergência; Classificação de Risco; Protocolo de 

Manchester; Acidente Vascular Cerebral. 
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Introdução 

  O Acidente Vascular Cerebral (AVC) ocorre 

quando vasos que irrigam sangue ao cérebro 

entopem ou se rompem, provocando a paralisia da 

área cerebral que ficou sem circulação sanguínea. Por 

ser uma doença silenciosa, tem grande taxa de 

morbimortalidade que causa grande impacto na 

saúde brasileira¹. Segundo Lima et al.², em 2020 o AVC 

foi a segunda causa de óbito do país com 99.010 

mortes e a segunda causa principal de incapacidade 

no mundo todo. 

 O AVC é um processo patológico que pode 

ocorrer em qualquer região do cérebro, causando a 

obstrução (isquêmico) ou rompimento 

(hemorrágico), dos vasos sanguíneos, que desenvolve 

sinais e sintomas clínicos de distúrbio da função 

cerebral³.  A maior parte das pessoas que são 

acometidas pelo AVC ficam com sequelas funcionais, 

mentais, físicos e comunicativas³. 

        Sabe-se que uma intervenção rápida e eficaz 

tende a reduzir os potenciais danos associados à 

ocorrência da doença. Sendo assim, deve-se investir 

em estratégias que possibilitem a intervenção em 

momento oportuno, tal como em um efetivo 

processo de triagem4.  A triagem ou classificação de 

risco é um método que visa organizar e sistematizar o 

atendimento de pacientes, conferindo prioridade 

conforme a indicação clínica, minimizando os danos 

relacionados à superlotação dos serviços de 

urgência5.  

        O Protocolo de Manchester é um método 

amplamente utilizado no cenário mundial, incluindo 

as instituições de saúde brasileiras4,5. Esse protocolo 

conduz uma triagem baseada nos sintomas do 

paciente e o classifica por cores, que representa o 

grau de gravidade e o tempo de espera recomendado 

para o atendimento6. A cor vermelha identifica o 

paciente grave com risco de morte e é composta pelo 

o seguinte conjunto: vermelha, laranja, amarela e 

verde de acordo com a gravidade, sendo a vermelha 

a mais grave e necessita de intervenção imediata e a 

verde a menos grave, mas não necessariamente sem 

importância. E a área azul que representa os 

pacientes não graves, mas que necessitam de 

acolhimento e classificação do grau de risco para 

facilitar o fluxo de atendimento 7. 

         Desse modo, considerando a importância da 

abordagem terapêutica precoce no caso do AVC, o 

Protocolo de Manchester tem se demonstrado como 

uma ferramenta que norteia a identificação imediata 

de sinais de risco6. 

Para que tais fluxos sejam adequadamente 

acionados, é necessário garantir uma triagem eficaz. 

O enfermeiro executa um papel fundamental em 

todas as fases do processo assistencial à pessoa com 

AVC8. Como defende Lima et al.9  

"(...) Os profissionais de saúde que atendem 

estes pacientes, entre eles o enfermeiro, 

devem estar capacitados para oferecer um 

atendimento especializado e contínuo, desde 

a porta de entrada do paciente no hospital 

até ao internamento, seja numa enfermaria, 

unidade de AVC ou unidade de terapia 

intensiva". 

        Tendo em vista a demanda dos enfermeiros 

frente às necessidades de pacientes com AVC, é de 

suma importância compreender suas dificuldades e 

limitações para que sua função seja exercida de 

maneira ágil e eficiente, evitando desfechos 

desfavoráveis10. Além disso, conhecer a opinião deste 

profissional tende a representar a compreensão do 

seu processo de trabalho e os fatores que afetam o 

desenvolvimento do mesmo. Com o objetivo de 

identificar as percepções dos enfermeiros em relação 

à classificação de risco na identificação dos sintomas 

de AVC10.  
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       No entanto, poucos estudos abordam as 

dificuldades e percepções do profissional no processo 

de triagem11,12.  Com base no que foi exposto, o 

presente projeto buscou responder a seguinte 

questão norteadora: Quais as percepções dos 

enfermeiros na classificação de risco e na 

identificação dos sintomas do AVC? 

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa de campo com 

abordagem qualitativa de natureza descritivo-

exploratório13, desenvolvida nas UPAs do município 

de Joinville em Santa Catarina, sendo elas: UPA Leste, 

UPA Norte e UPA Sul. O estudo foi desenvolvido com 

doze enfermeiros atuantes na classificação de risco.  

Os critérios de inclusão dos participantes da 

pesquisa foram enfermeiros que atuassem na 

classificação de risco de Unidades de Pronto 

Atendimento no Serviço de Urgência e Emergência, 

que fazem habitualmente a triagem de pacientes que 

possam apresentar sintomas de AVC e que tenham no 

mínimo um ano de experiência na área. Os critérios 

de exclusão foram enfermeiros que não atuam em 

Unidades de Pronto Atendimento e enfermeiros que 

não se enquadram neste perfil. 

A pesquisa respeitou os preceitos éticos da 

resolução 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS) e foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa sob o nº 6.167.584, e aprovado pela 

Prefeitura do município de Joinville sob o ofício nº 

0017630492/2023. Para a coleta de dados foi 

utilizado um questionário com perguntas abertas, 

composto por questões que estão relacionadas às 

percepções, sentimentos e dificuldades dos 

enfermeiros que atuam na classificação de risco 

quando identificam sintomas de AVC em pacientes 

durante o atendimento.  

Anterior à coleta de informações, foi 

apresentado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido para os enfermeiros participantes, onde 

autorizaram que a pesquisa fosse feita e assinaram o 

termo de autorização, conforme a Resolução 

510/2026, com duas vias do termo assinadas. Uma 

cópia do termo foi entregue a cada enfermeiro que 

respondeu ao questionário e a outra cópia 

permaneceu com as acadêmicas pesquisadoras.  

O questionário foi aplicado presencialmente 

a cada profissional enfermeiro que aceitou participar 

da pesquisa e que tenha assinado o termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, para assim dar 

início às respostas do questionário assegurando a 

privacidade de cada enfermeiro participante. O 

questionário foi respondido individualmente em uma 

sala reservada no local de trabalho de cada 

enfermeiro participante, o tempo estimado foi de 15 

minutos para cada enfermeiro responder.  

O tratamento de dados foi realizado a partir 

da técnica de análise temática, seguindo preceitos 

descritos por Minayo13, sendo dividido em três 

etapas: pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados obtidos. Posteriormente 

os dados foram discutidos a partir da literatura 

científica buscando aproximações e discrepâncias. 

Primeiramente foi realizada a organização 

dos dados obtidos através do questionário, com a 

identificação dos participantes por “ENF 1, ENF 2” e 

assim sucessivamente. Foi feita a transcrição, o 

processamento e a organização dos dados no 

software Microsoft Office-Excel, versão 2013.  

Na segunda etapa foram organizados os dados 

de caracterização dos participantes da pesquisa e 

posteriormente foram definidas as seguintes 

categorias temáticas: Dúvidas e inseguranças na 

classificação de risco; Sentimentos durante a 

classificação de risco e Conhecimento e experiência 
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com o Protocolo de Manchester na classificação de 

risco. E na terceira fase dessa pesquisa foi realizado o 

tratamento dos dados, operando a análise minuciosa 

e divisão segundo o tema abordado, para a exibição e 

discussão dos resultados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Participaram voluntariamente do estudo 

doze enfermeiros, sendo oito do sexo feminino e 

quatro do sexo masculino, com idades entre 25 e 55 

anos. Destes doze, todos foram questionados quanto 

a continuação da formação acadêmica individual, e 

de todos, apenas cinco realizaram especialização na 

área de urgência e emergência, que é onde atuam 

atualmente. Os outros sete enfermeiros que não 

possuem pós graduação ou especialização atualizam-

se sobre as mudanças de condutas e protocolos com 

base em treinamentos realizados com a equipe 

conforme uma nova rotina é implantada, ou em 

cursos e capacitações.  

Entre os participantes, dois atuam como 

enfermeiros há um período inferior há cinco anos, 

três atuam entre seis e dez anos, cinco entre onze e 

quinze anos e dois atuam como enfermeiros há mais 

de 15 anos.  No entanto, referente ao tempo de 

atuação na área de urgência e emergência, um 

enfermeiro atua há um período de até cinco anos, 

três entre seis e dez anos, sete entre onze e quinze 

anos e um há mais de quinze anos. 

  Os profissionais que atuam nos setores de 

urgência e emergência, tratam diretamente com os 

pacientes e seus diversos quadros clínicos, devendo 

conceder serviços de saúde a cada quadro, além dos 

deveres administrativos, e isso acaba sucedendo-se 

em uma sobrecarga deste profissional, o estresse 

ocupacional14.  

         De acordo com o Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem 16 em seu art. 18, 

referência no capítulo dos direitos e das 

responsabilidades dos profissionais. Os profissionais 

possuem o direito de atualizar seus conhecimentos 

técnicos, científicos e culturais, mas com a devida 

consciência de manter-se atualizado, ampliando seus 

conhecimentos técnicos, científicos e culturais, em 

benefício dos pacientes, da coletividade e da 

evolução profissional.  

Como aponta Amestoy et al. 16, sobre a 

educação permanente imprescindível para o 

profissional da Enfermagem, pois viabiliza o 

surgimento do espaço para pensar e fazer no 

trabalho, com ênfase no papel fundamental das 

instituições de saúde no desenvolvimento 

permanente das capacidades dos profissionais, o qual 

contribui para o bem estar de todos. 

           Mediante o exposto, Paschoal 17 afirma que:  

"A educação permanente (EP) surge como 

uma exigência na formação do sujeito, pois 

requer dele novas formas de encarar o 

conhecimento. Atualmente, não basta 

apenas ‘saber’ ou ‘fazer’, é preciso ‘saber 

fazer’, interagindo e intervindo, então, a 

formação deve ser caracterizada pela 

autonomia, pela capacidade de aprender 

constantemente, de relacionar a teoria com 

a prática e vice-versa. A EP é uma habilidade 

de aprendizagem contínua, desenvolvida 

pelo sujeito durante sua vida, por meio de 

suas relações pessoais, profissionais e 

sociais, no intuito de transformar-se, 

conforme ocorrem as mudanças do mundo. 

Dado que, na educação permanente, estão 

inseridas a educação continuada e a 

educação em serviço, entendo por educação 

continuada todas as ações educativas 

desenvolvidas após a graduação, com o 

propósito de atualizar, aprimorar e adquirir 
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conhecimentos, mediante atividades de 

duração definida e de metodologias formais. 

E como educação em serviço, considero as 

ações educativas desenvolvidas durante o 

processo de trabalho". 

          Sendo assim, a formação, a capacitação e o 

conhecimento dos enfermeiros na classificação de 

risco é de suma importância para que os pacientes 

que estejam apresentando sintomas de AVC recebam 

um atendimento rápido e eficaz. 

 As perguntas descritivas explanadas no 

questionário foram direcionadas para a resolução do 

seguinte questionamento da pesquisa: “Quais as 

percepções dos enfermeiros que atuam na 

classificação de risco quando identificam pacientes 

com sintomas de AVC?”.  

 As unidades de sentidos mais significativas 

de acordo com os dados obtidos através da pesquisa 

foram agrupadas formando as respectivas categorias 

temáticas: 1) Dúvidas e inseguranças na classificação 

de risco; 2) Sentimentos durante a classificação de 

risco; 3) Conhecimentos e experiências com o 

Protocolo de Manchester na classificação de risco. 

Na categoria 1) “Dúvidas e inseguranças na 

classificação de risco", foi possível observar que a 

maioria (n=10) dos enfermeiros relataram ter 

segurança e certeza sobre esta prática, conforme 

relato abaixo:  

ENF 01: “Não me sinto inseguro, pois 

trabalho a doze anos na área e durante esses 

anos já participei de várias capacitações 

referente ao AVC”. 

 

No entanto, (n=2) dos enfermeiros 

relataram insegurança quando atendem pacientes 

idosos, pacientes com sintomas transitórios e 

pacientes que já possuem outras comorbidades: 

 

ENF 02: “Sim, me sinto inseguro quando são 

sintomas transitórios”. 

 

ENF 06: “Sim, me sinto inseguro quando 

atendo um paciente idoso que já possui 

outras sequelas de outras comorbidades ou 

em que as queixas são inespecíficas ou em 

pacientes que não apresentam sinal claro”. 

 

 A maior parte dos participantes da pesquisa 

não sentem que a insegurança ou a inexperiência 

sejam fatores que dificultam o manejo da 

classificação de risco. Estes resultados vão de 

encontro à literatura onde demonstram que o 

enfermeiro com experiência em classificação de risco, 

em regra, tem segurança em suas condutas e 

decisões19. 

     De acordo com Malucelli et al.19 sobre a 

sistematização da assistência de enfermagem:  

"O Processo de Enfermagem requer 

conhecimento teórico, experiência prática e 

habilidade intelectual e indica um conjunto 

de ações executadas frente ao julgamento 

das necessidades da pessoa, família ou 

coletividade humana, em determinado 

momento do processo saúde e doença. Nesse 

contexto, é preciso ter em conta que o 

cuidado de Enfermagem não é um fenômeno 

natural, mas, sim, resultante de um 

empreendimento humano, ou seja, é um 

instrumental tecnológico desenvolvido ao 

longo da formação profissional e 

aperfeiçoado em atividades de educação 

permanente, que resultem numa prática 

reflexiva e crítica dos profissionais da 

Enfermagem". 
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    Segundo Santos et al. 20, em conformidade com a 

presente resolução, relatam que em unidades de 

saúde, o conhecimento técnico do enfermeiro é de 

extrema relevância, uma vez que permite a 

identificação dos sinais e sintomas das patologias que 

demandam atendimento e intervenções imediatas. 

           Na categoria “Sentimentos durante a 

classificação de risco”, observa-se nas falas dos (n=12) 

enfermeiros que todos prezam pela agilidade no 

atendimento quando identificam sintomas de AVC, 

conforme relatos abaixo: 

 

ENF 01: “Me sinto preparado para realizar a 

triagem desse paciente, pois felizmente o 

município de Joinville conta com uma rede de 

AVC bem estruturada e solícita em apoiar os 

pontos de urgência e emergência, inclusive 

com capacitações e encontros de grupos 

para avaliações”. 

ENF 02: “Sempre penso em fazer o melhor 

para o paciente, atendendo ele como se fosse 

alguém da minha família e com agilidade”.  

 

ENF  03: “Quando percebo que o paciente 

está com sintomas de AVC, faço o possível 

para fazer o meu atendimento com 

agilidade, para encaminhar o paciente ao 

médico o mais rápido possível para dar 

andamento no atendimento”.  

ENF 04: “Quando identifico que o paciente 

está com sintomas de AVC, tento atendê-lo o 

mais rápido possível para encaminhá-lo ao 

médico, para após a avaliação dele 

encaminharmos o paciente para referência 

no menor tempo possível”.  

 

     Visto que a classificação de risco é primordial para 

que o atendimento seja eficaz, a Resolução Cofen nº 

661/2021 21, certifica que: 

"Para executar a Classificação de Risco e 

Priorização da Assistência, o Enfermeiro 

deverá ter curso de capacitação específico 

para o protocolo adotado pela instituição, 

além de consultório em adequadas 

condições de ambiente e equipamentos para 

desenvolvimento da classificação”.  

Com a finalidade de termos enfermeiros 

qualificados e competentes para atuar na 

classificação de risco, onde o tempo é um fator muito 

importante para os pacientes com sintomas de AVC, 

precisamos apostar na formação destes. Portanto, de 

acordo com o parecer conjunto do Conselho de 

Enfermagem e Jurisdicional n°2/2010, p. 122:   

"Os enfermeiros têm o dever de exercer a 

profissão com os adequados conhecimentos 

científicos e técnicos, adotando todas as 

medidas que visem melhorar a qualidade dos 

cuidados observando os princípios inerentes 

à boa prática, devendo para isso possuir 

formação necessária à excelência do seu 

exercício profissional. (...) Neste sentido, 

para manter a atualização contínua dos seus 

conhecimentos, devem, os enfermeiros, 

recorrer não só à autoformação, mas 

também utilizar outras estratégias de 

formação contínua com o intuito de 

atualizarem conhecimentos e 

aperfeiçoamento profissional". 

Segundo Pereira23, é importante a 

contemplação do discriminador déficit neurológico 

agudo, o qual implica a prioridade laranja em todos 

os algoritmos relacionados com alterações 

neurológicas, e dispensa um algoritmo dedicado ao 

AVC. É de extrema importância o papel do 
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enfermeiro, visto que a triagem do paciente com AVC 

deverá realizar-se com rigor, agilidade e eficácia23. As 

recomendações do National Institute of Neurological 

Disorders and Stroke 24, apontam no sentido de que o 

tempo decorrido desde a entrada do paciente em 

Pronto Atendimento até à avaliação médica não seja 

superior a dez minutos.  

      Diante disso, é iminente a importância da 

qualificação destes profissionais que atuam no 

atendimento e direcionamento dos pacientes com 

sintomas de AVC, tendo em vista a sua constante 

permanência perante os cuidados ao paciente. 

      Na categoria 3) Conhecimentos e experiências 

com o Protocolo de Manchester na classificação de 

risco, os (n=12) enfermeiros relataram que não 

sentem dificuldades em relação ao Protocolo de 

Manchester, conforme relatos abaixo:  

ENF 08: “Já trabalhei em instituições 

anteriores a essa em que trabalho 

atualmente que também usavam o Protocolo 

de Manchester na classificação de risco, 

então tenho facilidade em atender os 

pacientes utilizando esse protocolo”. 

 

ENF 04: “Não tenho dificuldades em atender 

os pacientes utilizando o Protocolo de 

Manchester, pois quando tenho alguma 

dúvida consulto o livro do Protocolo de 

Manchester, que fica exposto na sala da 

triagem, mas são raras as vezes em que é 

necessário, além de ser um protocolo muito 

eficaz”. 

       Acerca das competências do Protocolo de 

Manchester para a assistência de enfermagem, os 

enfermeiros relataram a agilidade que o protocolo 

oferta, além de conceber segurança ao Enfermeiro 

classificador frente a sua conduta. As principais 

finalidades do protocolo de Manchester são ordenar 

e orientar a assistência à saúde com foco na 

sistematização da demanda dos serviços de urgência 

emergência. Além disso, possibilita uma escuta 

qualificada dos pacientes classificando as queixas 

conforme protocolo ordena, facilitando a 

identificação do atendimento médico imediato25,26.   

Obtivemos algumas limitações nas respostas do 

questionário, pois alguns enfermeiros que atuam na 

classificação de risco e que atendem cotidianamente 

pacientes que apresentam sintomas de AVC, se 

recusaram a responder ao questionário. Sugerimos 

que mais estudos sejam realizados com os 

profissionais que atuam nesta área, para que assim 

possam dar continuidade ao conhecimento sobre as 

percepções dos enfermeiros que atuam na 

classificação de risco. 

Conclusão 

O estudo foi fundamental para identificar 

quais as percepções e sentimentos dos enfermeiros que 

atuam na classificação de risco das Unidades de Pronto 

Atendimento de Joinville, pois com base nas respostas 

extraídas através do questionário, podemos identificar 

quais as inseguranças e conhecimentos destes 

enfermeiros sobre os sintomas de AVC. Para o 

atendimento de pacientes que estejam apresentando 

sintomas de AVC na classificação de risco, é 

imprescindível que o enfermeiro tenha conhecimento 

suficiente para conseguir prestar uma assistência 

otimizada e eficaz ao paciente, visando a agilidade do 

seu atendimento. Concluímos que o enfermeiro tem 

um papel fundamental na classificação e avaliação dos 

pacientes, e seu principal objetivo é ofertar um 

atendimento ágil e eficaz. Concluímos que por mais 

que alguns enfermeiros já estejam atuando a um 

período superior a cinco anos na área, ainda assim se 

deparam com inseguranças no cotidiano referente aos 

sintomas de AVC, com a justificativa de que associado 

a outras comorbidades, os sintomas podem não ser 
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apresentados de forma clara. Dessa forma é 

imprescindível destacar a importância da educação 

permanente na atualização e capacitação dos 

enfermeiros, a fim de que estejam cada vez mais 

preparados para identificar sinais e sintomas de forma 

mais rápida e assertiva. 
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